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IV. A UNIVERSIDADE E O SISTEMA PRODUTIVO 



Henrique Rattner 

Um dos problemas mais frequentemente mencionados nas análises e 
discussões sobre a política científico-te enológica dos países latíno-ameri- 
canos refere-se ao potencial de P&D das Universidades e do pouco uso que 
deles se faz, dada a inexistência de uma demanda explícita por parte das 
empresas. 

Reunindo incontestavelmente a maior parte dos pesquisadores do 
país. as universidades brasileiras têm encontrado dificuldades 7 jra tomar 
a iniciativa de gerar tecnologia e de transferi-la, quando desenvolvida para 
fins operacionais, às unidades produtivas. Esta situação tem provocado 
muitas críticas, em que se acusa a universidade de estar "alienada'" das ne- 
cessidades do país e encerrada numa torre de marfim, o que não deixou de 
causar sentimentos de culpa nos cientistas e académicos, por consumirem 
recursos de uma nação pobre, sem produzirem resultados "concretos". 

Sem entrar no mérito dessa polemica e partindo do princípio de que 
as universidades não podem, nem devem, tornar-se departamentos de P&D 
das empresas, parece válida a indagação sobre o tipo de relações reais exis- 
tentes entre essas instituições, bem como as necessárias e desejáveis, tendo 
em vista a capacidade tecnológica nacional. 

A premissa da viabilidade de um desenvolvimento capitalista nacio- 
nal, capaz de atingir um razoável grau de autonomia industrial e tecnológi- 
ca, pressupõe o fomento do sistema nacional de ciência e tecnologia, o 
qual, mesmo inferiorizado e incapaz de competir com os oligopólios e con- 
glomerados transnacionais, em tudo e em todos os ramos, encontraria "ni- 
chos" para seu desenvolvimento, contando com o apoio decidido e clarivi- 
dente do Estado. 

Seria, portanto, extremamente ilustrativa a análise da contradição 
entre as políticas tecnológicas explícita e implícita do Estado brasileiro e 
de seus impactos positivos e negativos sobre o desenvolvimento tecnológi- 
co do país (Rattner et alli, 1983). 
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Entendemos por tecnologia, no contexto deste trabalho, o conheci- 
mento sistemático aplicável na fabricação de um produto, num processo 
ou na prestação de um serviço abrangendo também técnicas ge rendais e de 
comercialização. Assim definida, ela se apresenta de forma tangível , incor- 
porada em máquinas ou equipamentos, em documentos oficiais, tais como 
licenças, patentes e contratos ou ainda sob 'forma de uma habilidade, des- 
treza, prática ou "cultura tecnológica difusa". 

Neste sentido, a transferência de tecnologia difere da transmissão 
do conhecimento científico, pelo fato de que, para ser efetivamente trans- 
ferida, ela deve estar incorporada em uma operação de algum tipo real e 
concreto. 

O domínio de uma tecnologia proporciona à empresa uma vantagem 
ímpar em relação a seus concorrentes, permitindo-lhe exerce; um monopó- 
lio temporário e bastante lucrativo sobre um produto ou mesmo reduzir 
os custos de produção, se se trata de um processo. Em ambos os casos, se 
justifica plenamente a alocação de recursos para as atividades de P&D. 

Em consequência dos elevados e crescentes custos de P&D, a empre- 
sa tentará recuperai pelo menos parte dos seus gastos sob forma de "trans- 
ferência de tecnologia", adotando, porém, todas as precauções para que 
seu virtual monopólio não seja afetado. 

Percebe-se assim, a natureza da tecnologia que é objeto de transa- 
ções comerciais, ainda que não produzida para" estes fins. Diferentemente 
das outras mercadorias, a tecnologia é praticamente indestrutível, ou seja, 
não se desgasta pelo uso e quanto mais vezes for cedida e transferida, mais 
seu custo marginal tenderá a zero! Daí a sigilosidade com que são cercadas 
as atividades de P&D e os obstáculos criados a uma verdadeira transferên- 
cia, cujo êxito depende, em grande parte, da capacidade do pessoal das 
empresas concessionárias de receber, assimilar, adaptar ou reconstruir, num 
processo de engenharia reversiva, a tecnologia cedida. Destarte, evídencia- 
se a importância dos recursos humanos, devidamente formados e treinados 
pelo sistema educacional, no desenvolvimento cíentíflco-tecnológico do 
país. Uma posição-chave caberia naturalmente às universidades, onde são 
desenvolvidas pesquisas básicas e aplicadas e. ao mesmo tempo, preparados 
os cientistas, técnicos, engenheiros e profissionais, indispensáveis ao fun- 
cionamento do sistema nacional de ciência e tecnologia. 

Por razões históricas, internas e externas, as universidades enfrentam 
sérios empecilhos ns transferência dos resultados de suas pesquisas para o 
sistema produtivo. Os setores de ponta da indústria moderna, todavia, es- 
tão cada vez mais dependentes dos resultados de pesquisas básicas, fontes 
de novas tecnologias, o que os leva a uma associação mais estreita com as 
universidades e seus laboratórios de P&D, sobretudo nos países altamente 
industrializados. Verifica-se, portanto, uma ampliação considerável do le- 
que de atividades do sistema de ensino superior que, além de realizar pes- 
quisas básicas e formar pesquisadores, cientistas e profissionais, dirige parte 
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de seus recursos e esforços para o estudo e equacionamento dos problemas 
sócío-econômicos e culturais da nação, procurando desenvolver formas de 
cooperação mais estreitas com os setores produtivos. Não se trata de uma 
simples associação entre o capital e os cientistas, visando resolver os pro- 
blemas das empresas. A aproximação e convergência entre estas e as univer- 
sidades têm por objetivo superar o impasse característico dos países latino- 
amerieanos, criado pela estrutura dos mercados e pela política de interna- 
cionalização da economia, por um lado e pelo auto-isolamento dos siste- 
mas universitários por outro. 

Em outras palavras, parece evidente à luz das informações colhidas 
junto às empresas e universidades, a inadequação dos atuais mecanismos 
institucionais empregados para medir e dinamizar as relações entre os cen- 
tros de P&D, geradores efetivos e potenciais de tecnologia e seus usuais 
clientes, as empresas. 

Mas antes de analisar os problemas surgidos no relacionamento entre 
universidades e empresas, convém tecer algumas considerações sobre o 
meio ambiente económico, que determina, em boa parte, as possibilidades 
e a viabilidade de um esforço de inovação por parte dos empresários. 



1. Estrutura e tendências da indústria brasileira 

A industrialização brasileira realizou-se tardiamente, numa época de 
internacionalização do processo de acúmulo de capital, com profundos im- 
pactos na divisão internacional de trabalho e na configuração interna dos 
mercados, predominantemente oligopsônicos. 

A presença de grandes conglomerados transnacionais toma pratica- 
mente impossível penetrar nesses mercados mediante inovações tecnológi- 
cas, as quais, além do risco e da incerteza quanto aos resultados, exigem 
altos investimentos em máquinas e em recursos humanos qualificados. 

Esta situação leva as empresas nacionais a uma estratégia tecnológica 
imitativa ou tradicional, preferindo adquirir tecnologias alienígenas das 
empresas transnacionais - sob forma de licenças, patentes e marcas - me- 
diante o pagamento de royalties. 

O aumento da participação do capital estrangeiro nos diversos ramos 
da indústria elevou o valor das remessas ao exterior, a título de royalties 
ou de lucro, causando, além de problemas no balanço de pagamentos, um 
sério questionamento quanto à possibilidade de o país desenvolver sua ca- 
pacidade tecnológica de forma autónoma. 

A busca de um controle mais eficaz sobre as importações indiscrimi- 
nadas de tecnologia levou à elaboração de um conjunto de leis e à criação 
de instituições normalizadoras, 1 que afetaram profundamente a sistemáti- 
ca de registro de contratos de transferência de" tecnologia. Tais medidas, to- 
davia, não foram suficientes para fortalecer a capacidade de decisão autô- 
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noma sobre o technology mix, ou seja, a combinação mais apropriada en- 
tre tecnologia doméstica e importada. Para isso, tornou-se imprescindível 
a implantação de uma política tecnológica mais explícita e consubstancia- 
da num conjunto de medidas, leis e diretrizes governamentais, com o intui- 
to de exercer um impacto mais direto e profundo sobre a produção e difu- 
são de conhecimentos científicos e tecnológicos no país. 

No processo de capacitação tecnológica das indústrias e economias 
nacionais caberia um papel fundamental aos empresários, cuja ação dinâmi- 
ca e de efeitos multiplicadores, ao desenvolver oportunidades para inovar 
processos ou produtos, tomar-se-ia o elemento central do processo de cres- 
cimento económico. Entretanto, no capitalismo oligopolista, dominado 
pelas grandes unidades produtivas, a inovação se realiza no interior dessas 
unidades, em laboratórios ou centros de P&D, de forma cada vez mais im- 
pessoal e burocratizada. Em outras palavras, as condições estruturais e 
conjunturais das economias semi-industrializadas, integradas numa comple- 
xa rede de relações de dependência, criam obstáculos para as atividades 
inovadoras das empresas nacionais, que não conseguem reunir o mínimo de 
condições básicas, tais como: 

- manutenção de atividades internas de P&D ou de relações estreitas 
com instituições capazes de desenvolvê-las; 

- escala significativamente grande para poder financiar gastos com 
P&D durante longos períodos; 

- disposição para assumir os riscos do investimento; 

- capacidade de analisar, avariar e selecionar alternativas tecnológicas, 
bem como, de adquirir patentes ou licenças sem comprar "pacotes" 
tecnológicos; 

- identificação precoce e imaginativa de um mercado potencial; 

- capacidade empresarial suficientemente poderosa para coordenar as 
atividades de P&D. da produção e do marketing. 

Para viabilizar o processo de inovação nas empresas nacionais torna- 
se imperioso que as universidades estabeleçam relações funcionais com seus 
centros e laboratórios de pesquisa, por um lado e com as empresas, seus 
potenciais clientes, por outro. Todavia, as já mencionadas situações do 
mercado não estimulam as empresas a recorrerem a P&D nacionais, prefe- 
rindo adquirir a tecnologia alienígena. Tal procedimento é perfeitamente 
racional dentro da filosofia empresarial de maximizar o retomo sobre o in- 
vestimento com o mínimo de risco, embora possa estar em contradição 
com os objetivos mais amplos da nação, tais como a geração de empregos 
ou a redução do déficit do balanço de pagamentos. A experiência concreta 
mostra que este comportamento dos empresários não pode ser alterado por 
apelos no sentido de que ado.em decisões tecnológicas mais "racionais". 
Dentro do marco jurídico-legal do sistema capitalista, os empresários não 
têm liberdade de optar por soluções tecnológicas racionais do ponto de vis- 
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ta social, visto que essas soluções são irracionais do ponto de vista econó- 
mico, capazes, provavelmente, de levarem suas empresas à falência. 

Portanto, para ter êxito em sua política tecnológica explícita, o go- 
verno precisa assegurar aos empresários, vantagens e benefícios compensa- 
dores, capazes de induzi-los a adotarem um comportamento tecnológico 
mais racional do ponto de vista da sociedade. 

Na década de 70 foram implantados uma série de programas e proje- 
tos, visando, com o apoio dos órgãos e instituições oficiais, não somente 
incentivar e financiar projetos de desenvolvimento tecnológico e de forma- 
ção de recursos humanos em P&D, como também fortalecer as relações 
universidade-empresa, com todo seu potencial para o desenvolvimento de 
uma capacidade científico-tecnológica nacional. 

No processo de produção e especificamente, no ciclo devida de um 
produto, pesquisa e desenvolvimento constituem apenas um estágio da ino- 
vação, o qual. sem o devido encadeamento com os outros, nâ"o chega a sur- 
tir efeitos concretos em termos de aumento da produtividade ou de redu- 
ção dos custos. 

Assim, a construção de uma nova planta, ou a expansão de uma já 
existente, que exige engenharia e, eventualmente, novas formas de organi- 
zação e administração da produção, requer investimentos que representam 
entre 40 e 50% do custo da inovação. Contudo, uma conjuntura caracteri- 
zada 'por altas taxas de inflação tende a desencorajar os investimentos em 
geral e em particular os em P&D, que têm um período de maturação de 
médio-longo prazo, com elevado grau de incerteza e risco. Ademais, a exis- 
tência de um amplo contingente de força de trabalho desempregada tende 
a desestimular a introdução e o desenvolvimento de técnicas capital-inten- 
sivas, poupadoras de mío-de-obra. 

Finalmente, o clima geral da economia, permeado por pessimismo, 
caracterizado pela ausência de incentivos e pela propensão a se investir em 
projetos a médio ou longo prazo, realimenta as tendências recessíonistas 
adversas aos investimentos, inclusive àqueles destinados à P&D. 



2. As funções da universidade no desenvolvimento tecnológico 
nacional 

Uma das funções básicas da universidade seria a criação de um poten- 
cial científico-tecnológico, considerado fator decisivo para o desenvolvi- 
mento económico nacional. Entretanto, muito pouco dos conhecimentos 
produzidos pela pesquisa académica é aproveitado pelo sistema produtivo. 

Admitindo a premissa de que o conhecimento científico-tecnológico 
é condição indispensável ao desenvolvimento social, caberia ao poder pú- 
blico formular políticas e diretrizes que lograssem assegurar a relativa auto- 
nomia e versatilidade da pesquisa académica e, ao mesmo tempo, preconi- 
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zar e incentivar mecanismos que permitissem a sua interação com o sistema 
produtivo. 

Esta colocação, todavia, não está isenta de polémicas. Embora os 
cientistas e pesquisadores afirmem solenemente a neutralidade política da 
ciência e encarem a produção de conhecimentos como uma atividade isola- 
da do mundo sócio-político real, transparecem, numa análise crítica, os 
fundamentos políticos subjacentes às decisões "técnicas", determinadas 
por interesses e valores sociais contraditórios e muitas vezes conflitantes. 

A própria comunidade científica tem-se empenhado em defender a 
autonomia da pesquisa, a partir do pressuposto que somente a mais com- 
pleta liberdade e autonomia da pesquisa, sem imposições ou restrições de 
ordem económica ou política, seria capaz de proporcionar à sociedade os 
benefícios esperados. Esta postura de "torre de marfim", no entanto, tem 
se constituído num dos principais obstáculos ao desenvolvimento de meca- 
nismos e canais institucionais visando intensificar o relacionamento entre a 
universidade e as empresas. 

Contudo, seria erróneo supor que bastassem algumas medidas ou di- 
retrizes burocráticas para institucionalizar a interação entre o mundo aca- 
démico e dos negócios ou uma ênfase maior em projetos e pesquisas aplica- 
das, de curto prazo e com maiores probabilidades de resultados positivos, 
para que se pudesse resolver o impasse criado. 

Nos países em desenvolvimento, especialmente os latíno-americanos, 
a maior parcela do conhecimento científico-tecnológico é produzida fora 
de suas fronteiras. Este conhecimento é transferido por vários canais e 
caminhos, dentre os quais figura a universidade. As instituições universitá- 
rias e seus pesquisadores são, pois, elementos fundamentais na difusão e re- 
produção do conhecimento científico-tecnológico necessário ao funciona- 
mento do sistema económico e à legitimação da ordem sócio-política, uma 
vez que o discurso tecnocrático é utilizado para justificar projetos técnico- 
econõmico e diretrizes políticas de interesse particular. 

Seria injusto deixar de apontar a função da universidade como agen- 
te de mobilidade social, mediante a formação de quadros técnicos e geren- 
ciais para os setores privado e estatal, bem como seu papel de crítico dos 
erros e falhas das elites dirigentes e de seus projetos grandiosos, geralmente 
desproporcionais às necessidades humanas básicas e aos recursos materiais 
e financeiros disponíveis. Desempenhando o papel de crítico do autorita- 
rismo tecnocrático e reinvindicando maior participação da população na 
tomada das decisões tecnológicas, económicas e políticas do país s a uni- 
versidade mostrou-se mais eficiente nas denúncias dos abusos e disfun- 
ções, do que nas propostas de interação com os setores produtivos e de ad- 
ministração pública. 

A expansão e as mudanças qualitativas do sistema de ensino superior 
brasileiro nos últimos vinte anos, aliadas à ausência de uma demanda efeti- 
va de tecnologia por parte dos setores produtivos, impeliram o poder públi- 



119 



co a assumir uma parcela cada vez maior da responsabilidade pelo funcio- 
namento das atividades de pesquisa e desenvolvimento. 

Criou-se assim uma situação paradoxal e contraditória. De um lado. 
a necessidade de formar quadros de engenheiros e administradores para os 
grandes projetos de desenvolvimento; de outro, a crescente massificação 
do ensino superior e o debate político cada vez mais acirrado sobre os 
objetivos da pesquisa científica realizada na universidade. Enquanto pro- 
gredia a industrialização por substituição das importações, tendo como ba- 
se uma tecnologia criada e desenvolvida no exterior, a maioria dos ramos 
da pesquisa científica e técnica adotou como padrão de referência os mo- 
delos, paradigmas e objetivos vigentes nas universidades dos países desen- 
volvidos. Ao mesmo tempo, a pesquisa individual e a institucional toma- 
ram-se cada vez mais académicas e dependentes dos órgãos financiadores 
do Estado. 

Nos anos 70, com a criação e o fortalecimento de órgãos específicos 
para desenvolver e coordenar uma política científico-tecnológica para o 
país e sobretudo com a eclosão e o agravamento da crise econômíco-finan- 
ceira mundial, tentou-se reformular e reorientar as relações existentes en- 
tre o setor produtivo, as universidades e o governo. 

Há todavia, uma série de obstáculos e problemas, cujo equaciona- 
mento e superação exigem um conhecimento mais profundo da dinâmica 
desse relacionamento e, acima de tudo, uma mudança de atitudes e valores 
de todos os envolvidos. O que difere não são apenas as estruturas organiza- 
cionais das empresas e das universidades, mas também os critérios de prio- 
ridade no desenvolvimento da pesquisa, os prazos e os tipos de resultados 
esperados. Isto toma a combinação entre uma pesquisa contratual - a cur- 
to prazo, com objetivos comerciais — e projetos de interesse científico, li- 
gados à docência e â carreira académica, extremamente difícil, complexa e 
muitas vezes inexequível. 

A associação entre universidades e empresas não dispensa e muito 
menos substitui a atuação do governo como órgão financiador e coordena- 
dor da política tecnológica em geral. É sobretudo nas áreas de tecnologias 
de fronteira, que a interação universidade-empresa parece ser proveitosa, 
enquanto que a introdução dé tecnologias maduras e testadas pode "ser ge- 
ralmente realizada mediante um desenvolvimento interno nas empresas. 

Isto não quer dizer que as universidades corram perigo de serem 
transformadas em meros apêndices das empresas. A maior parcela de recur- 
sos para a pesquisa deverá continuar a ser alocada pelo governo. Todavia, 
sabemos que o setor produtivo, para manter-se competitivo, necessita des- 
sas oportunidades "criativas",.que se originam na pesquisa académica. 

Existem, no entanto, dificuldades jurídico-legais para o estabeleci- 
mento dessa interação. Tanto os departamentos das empresas quanto os 
das universidades não têm experiência em tratar uns com os outros. Aqui 
também caberia a colaboração do poder público, elaborando normas e ins- 
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trumentos padronizados que facilitassem essa relação. 

Contudo, as possibilidades concretas de uma interação mais cons- 
trutiva entre a universidade e o sistema produtivo dependerão, em última 
análise, da política económica e industrial, das relações de forças sociais e 
da conjuntura política, da estrutura do mercado específico e das caracte- 
rísticas das empresas que nele competem. (Rattner et affi, 1983). Em ou- 
tras palavras, fatores políticos externos e internos, grupos de pressão e de 
interesse particularistas podem concorrer para dificultar ou facilitar o es- 
tabelecimento de relações de interação entre as universidades e as empre- 
sas. 

A este respeito, é significativo o progresso e os resultados alcançados 
pelo "Industrial Liaison Program" do Instituto de Tecnologia de Massa- 
chusetts - MIT, que conta atualmente com mais de 300 empresas associa- 
das. Mediante uma contribuição anual, as empresas ligadas ao projeto têm 
acesso às pesquisas e documentos produzidos por mais de 3000 pesquisa- 
dores e cientistas universitários, engajados em centenas de projetos. Atra- 
vés de seminários, cursos e conferências, o programa do MIT leva estes co- 
nhecimentos â comunidade empresarial, funcionando como uma espécie 
de centro de intercâmbio de informações relevantes (clearing-house) entre 
o setor produtivo e a universidade. 



3. O relacionamento universidade-empresa: as evidências 
empíricas 

Evidências colhidas em estudos empíricos (T.J. Allen et alii t 1983) 
apontam para os parcos resultados produzidos na transferência de tecnolo- 
gia por meio de documentos e conhecimentos impressos em papel. Osau-' 
tores, por sua vez, insistem na importância dos contatos pessoais para a in- 
trodução de uma nova tecnologia nas empresas. 

Entretanto, o fato í que a estnttura dos institutos de pesquisa nfo 
encoraja o pequeno empresário a buscar seus serviços. Os depoimentos co- 
lhidos junto a empresários e administradores revelam uma grande distância» 
em matéria de concepção, avaliação e abordagem dos problemas tecnológi- 
cos da empresa, daqueles obtidos junto ao pessoal dos institutos ou labora- 
tórios das universidades. 

Por outro lado, os institutos de pesquisa universitária, por efeito-de-, 
monstração,. seguem as linhas de pesquisa predominantes nos institutos 
congéneres do exterior, ou seja, as que são de interesse' das empresas de 
grande porte, geralmente transnacionais. Os pesquisadores descobrem que 
têm mais em comum com o staff dessas grandes organizações, com bom 
treinamento em P&D, do que com os pequenos empresários, donos de esta- 
belecimentos acanhados e tecnologicamente atrasados, os quais, muitas ve- 
zes, não conseguem definir e diagnosticar adequadamente seus problemas. 
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Parece que existem barreiras culturais e sociais à uma interação mais estrei- 
ta entre os institutos universitários de pesquisa e o mundo das pequenas 
empresas. 

O estudo de quatro casos concretos de relacionamento entre univer- 
sidades e empresas no Brasil - um leque bastante significativo das situa- 
ções problemáticas que emergem desse tipo de relaçâ"o - permite uma série 
de observações sobre os problemas existentes e as perspectivas de viabiliza- 
ção de nosso desenvolvimento tecnológico. 

Das instituições oficiais de apoio e financiamento à P&D levantam-se 
as já tradicionais indagações sobre os critérios para o estabelecimento de 
prioridades entre os muitos programas e projetos concorrentes e para a dis- 
tribuição equitativa dos parcos recursos em termos setoriais e regionais. Os 
critérios tradicionais de avaliação dos resultados em termos de custo-bene- 
fício geralmente não são aplicáveis, sobretudo em projetos que envolvem 
a formação ou treinamento de recursos humanos a médio-longo prazo. 
Ademais, embora de difícil operacionalização, importa estabelecer os parâ- 
metros de participação e responsabilidade da empresa beneficiada, cuja 
observância nem sempre é fácil verificar e fiscalizar. 

As empresas, por sua vez, apontam várias dificuldades na colabora- 
ção com as universidades, entre as quais se destacam: 

— a relativa lentidão com que são processadas as formalidades contra- 
tuais; . 

— o alto tum-over do pessoal alocado pelo instituto universitário nos 
projetos de cooperação com empresas; 

— a precariedade dos equipamentos em uso nas instituições universitá- 
rias; 

— o não cumprimento, em alguns casos, dos prazos convencionados, 
por motivos que vão desde a rotatividade de pessoal até os interesses 
diferentes dos pesquisadores, mais preocupados com sua carreira aca- 
dêmica do que com o projeto específico; 

— o tempo e os recursos consumidos em meses de estudos de bibliogra- 
fia, de trabalhos experimentais ou de" campo e na elaboração de rela- 
tórios finais, ao passo que a empresa aguarda soluções rápidas e efica- 
zes para seus problemas. 



Os maiores problemas, no entanto, parecem residir na própria uni- 
versidade, cujas estruturas não estão adequadas a esse tipo de cooperação 
com empresas, que envolve a entrada e o desembolso de recursos extra-or- 
çamentários, pelos seguintes motivos: 

— a complexidade das estruturas e regulamentos das universidades pú- 
blicas, que não permite a prestação de serviços remunerados de P&D 
às empresas. Esta dificuldade está parcialmente contornada pela cria- 
ção de fundações e/ou institutos tecnológicos anexos; 
a ambivalência da posição funcional do pessoal docente e pesquisa- 
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dor, que pertence, ao mesmo tempo, aos quadros da universidade, do 
instituto de tecnologia e, em alguns casos, da empresa criada para 
absorver ou comercializar os novos produtos ou processos; 

- os problemas de rivalidade que se estabelecem no seio do próprio 
corpo docente, entre os que apenas lecionam na universidade e aque- 
les que são beneficiados por recursos de institutos ou Fundações de 
P&D. 

- as dificuldades encontradas pelo pessoal ligado à P&D em transferir 
seus inventos às empresas, por ignorarem as técnicas de marketing. 2 
Por outro lado. esse processo de transferência não se realiza apenas 
por meio de papel (planos, desenhos, instruções etc.),mas exige tam- 
bém pesquisadores e técnicos competentes que acompanhem o pro- 
jeto e sua implantação na empresa, com correspondentes perdas de 
recursos humanos pela universidade. 

- os problemas surgidos quando se trata de patentear as inovações re- 
sultantes de projetos bem sucedidos. Até que ponto podem os bene- 
fícios de uma patente ser apropriados pelo pesquisador, que realizou 
todo o trabalho de P&D na universidade, tendo à sua disposição 
equipamentos materiais, espaço e serviços intra-estruturais, além da 
remuneração, pagos pela instituição? Por que é difícil de se obter o 
registro de uma patente conjunta em nome do pesquisador e da Uni- 
versidade? 

Todos esses problemas, todavia, parecem não constituir obstáculos 
intransponíveis à concretização de uma política tecnológica que vise apro- 
ximar os centros de P&D. de criação e desenvolvimento do conhecimento 
científico-tecnológico, às empresas — seus clientes e consumidores poten- 
ciais. 

Para induzir e motivar os empresários a recorrer aos serviços das uni- 
versidades, é necessário não só um engajamento decidido do governo numa 
política tecnológica explícita, mas uma perfeita integração e coerência 
com os aspectos "implícitos" da mesma, ou seja, os planos e diretrizes da 
política económica. 

No plano operacional, dada a fraca capacidade financeira das empre- 
sas nacionais de pequena ou média dimensão, a problemática do desenvol- 
vimento da inovação em escala industrial adquire fundamental importân- 
cia. Poucas são as empresas que teriam condições de assumir individual- 
mente os riscos de imobilizações volumosas. Uma possível saída seria a 
criação de núcleos de P&D setoriais, em regiões com vocação e perfil deter- 
minados, mantidos a partir de contribuições das empresas associadas e de 
subsídios dos órgãos públicos de política científica-tecnológica. Tais nú- 
cleos consorciados funcionam há alguns anos, com razoável eficiência e su- 
cesso, na Franç_, Japão, Holanda e Alemanha Ocidental, encarregando-se 
das atividades próprias de P&D e da difusão de informações técnicas e 
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comerciais junto às empresas associadas. Assim, os núcleos preencheriam a 
dupla função de viabilizar economicamente as inovações pelos ganhos de 
escala e, ao mesmo tempo, diminuir a distância que separa os produtores 
dos usuários da tecnologia. 

Este tipo de interação - o consórcio universidade-pequenas e médias 
empresas - pode cumprir duas funções altamente motivadoras; incentivar 
os pesquisadores, à medida que os resultados de seus trabalhos cheguem às 
mios de potenciais usuários e estimulá-los na seleção de seus objetos de 
pesquisa, sem que isto implique o sacrifício de sua liberdade acadêmico- 
científica. 



4. A interface 'Hiniversidade-empresa" e a política tecnológica 
nacional 

Os meios académicos estão às voltas com uma questão delicada, da 
qual decorrem vários problemas. A pesquisa, desenvolvida como atividade 
lucrativa, seria uma alternativa aceitável para as universidades públicas? 

Durante muito tempo, o ensino e a pesquisa universitária se manti- 
veram à distância de objetivos lucrativos, bem como da colaboração com 
entidades ou pessoas que visassem ao lucro. A procura científica do conhe- 
cimento, que pode ou não resultar em algo de prático, foi, durante a maior 
parte da história, a verdadeira atribuição do cientista. Como então conci- 
liar o intercâmbio e a irrestrita difusão das ideias com a preocupação das 
empresas de monopolizar e utilizar com exclusividade os resultados das 
pesquisas? Tomando-se o cientista empregado ou dependente da empresa, 
poderá ele continuar a cumprir suas funções sociais tradicionais de ensino e 
pesquisa? 

A verdade é que os governos, quando financiam pesquisas, estabele- 
cem suas próprias prioridades para a seleção de projeto e alocação dos re- 
cursos. Já as empresas selecionam projetos segundo outros critérios, entre 
os quais predomina o da "produtividade", que não coincide, necessaria- 
mente, com maior conhecimento científico ou sua difusão. 

A ciência é hoje um empreendimento- cooperativo, o que faz com 
que um cientista raramente descubra alguma coisa nova exclusivamente 
por si mesmo. Assim, uma empresa, preocupada em recuperar pelo menos 
parte dos investimentos em P&D, lutará para obter uma licença exclusiva 
de exploração da* eventual patente, registrada em nome da universidade. 

Ademais, os cientistas, para participarem do processo geral de elabo- 
ração, avaliação crítica e seleção de projetos para financiamento, de acor- 
do com as normas das instituições públicas vigentes (CNPq, Finep, FA- 
PESP etc), tem que se submeter à revisão crítica e à concorrência de seus 
pares, o que contribui para a manutenção de padrões de qualidade e serie- 
dade académica dos projetos. 
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Embora haja um consenso de que o financiamento da pesquisa deva 
ser, basicamente, da responsabilidade do governo, não deve pairar dúvida 
quanto à necessidade de o setor produtivo, por uma questão de sobrevivên- 
cia num meio-ambiente cada vez mais competitivo, assumir parte dos cus- 
tos de P&D. 

Caberia, ao poder público, através de regulamentação adequada, asse- 
gurar a coexistência profícua entre empresas e universidades, preservando 
a autonomia destas e atendendo às necessidades de inovação tecnológica 
daquelas. 

Atribuir à universidade a função de criar uma capacidade autónoma 
de pesquisa científico-tecnológica não significa, necessariamente, livrá-la 
de outra tarefa fundamental — o estudo aprofundado e crítico dos proble- 
mas científicos e sociais enfrentados pela sociedade. Experiências recentes 
em vários países parecem confirmar a importância da pesquisa académica 
pura e independente, desvinculada de uma aplicação imediata dos conheci- 
mentos produzidos. É essa relativa independência na formulação dos pro- 
blemas, objetos e hipóteses da pesquisa, que permite aos pesquisadores 
criar e desenvolver conceitos e paradigmas - os mecanismos dinâmicos da 
invenção e inovação científico-tecnológica. 

Mesmo nas faculdades e institutos orientados para pesquisas direta- 
mente ligadas às necessidades do sisiema produtivo, em áreas como, por 
exemplo, agronomia, engenharia e administração, os pesquisadores traba- 
lham com métodos e hipóteses aplicáveis em uma grande variedade de si- 
tuações, o que confere aos conhecimentos produzidos uma qualidade dis- 
tinta daquela própria às pesquisas aplicadas na indústria e nos serviços, 
caracterizadas por objetivos muito específicos. 

Seria desastroso para o pleno desenvolvimento do nosso potencial 
científico-tecnológico, o engajamento exclusivo dos cientistas em pesquisas 
que visem soluções imediatas para os problemas dos setores privado e pú- 
blico, reputados como socialmente relevantes. Sem projetos a longo prazo, 
desvinculados de objetivos imediatistas ou de rotina, a pesquisa científica 
perde sua característica fundamental, inovadora e crítica. 

Para manter a pesquisa básica nas universidades, sem deixar, contu- 
do, de estreitar seus laços funcionais com as empresas privadas e públicas, é 
necessário a institucionalização e o desenvolvimento de mecanismos capa- 
zes de otimizar essas diversas fornias de vinculação e de proporcionar bene- 
fícios sociais crescentes recíprocos. 

Com essa vinculação, a universidade adquire a possibilidade de testar 
e aplicar os conhecimentos teóricos nela gerados, obtendo, assim, uma per- 
manente atualização de seus docentes e uma rápida e fácil colocação dos 
seus graduados. Isto sem falar nos sentimentos de satisfação pessoal e de 
valor social de sua atividade, contribuição essencial para o desenvolvimento 
da sociedade. 

Os setores produtivos, por seu lado, podem conseguir através dos 
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vínculos com a universidade» assistência e apoio para seus projetos de ex- 
pansão, inovação e diversificação da produção, bem como para a formação, 
treinamento e reciclagem do seu pessoal. 

Razões estruturais e políticas têm impedido, contudo, a emergência 
de modelos de interação institucionalizados e plenamente integrados entre 
universidades e empresas. A dominação dos mercados setoriais por oligo- 
pólios e conglomerados transnacionais e a ausência de uma política econó- 
mica clara e decidida atuam como obstáculos à expansão dos serviços dos 
centros de P&D e das universidades, a qual resultaria em benefícios à in- 
dústria e às empresas nacionais. 

Por outro lado, a associação mais estreita entre a universidade e o se- 
tor estatal — grande comprador e investidor empresarial — não tem produ- 
zido os resultados esperados. As empresas estatais, presas a uma organiza- 
ção burocrática onipresente e a uma estrutura política complexa, ainda 
que instável, não têm revelado habilidade e capacidade suficientes para 
absorver e aplicar os* conhecimentos científico-tecnológicos produzidos 
pelas universidades. Às dificuldades resultantes das contradições imanentes 
ao pensamento tecnocrático, pretensamente neutro e isento de ideologia, 
deve-se acrescentar a impossibilidade concreta de estabelecer uma separa- 
ção nítida, entre os atos técnicos e políticos. Ainda assim e face às suas 
limitações para realizar atividades de P&D, o setor estatal tem formulado 
uma crescente demanda de conhecimentos científícos-tecnológiços. dirigi- 
da essencialmente às universidades, contribuindo assim para o desenvolvi- 
mento de instrumentos e instituições adequados a uma política tecnoló- 
gica. 

Neste sentido, parecem promissoras as tentativas de criar e manter Nú- 
cleos Indústria- Universidades (NIU) — com o apoio financeiro de empresas 
consorciadas e do governo - capazes de desenvolver projetos de pesquisas, 
tanto a curto quanto a longo prazo, incluindo a implantação da fase indus- 
trial. 

Ademais, os NIU deveriam desenvolver atividades de difusão de ino- 
vações por meio de um sistema dinâmico de informações, de assistência 
técnica e gerência! e de apoio a projetos de expansão e/ou diversificação 
da produção, com base em novos processos ou produtos. Para se firmarem 
no mercado e adquirirem credibilidade junto às empresas, esses núcleos de- 
vem escolher cuidadosamente, sobretudo na fase inicial, ramos e linhas de 
produtos que tenham razoável probabilidade de êxito, sem descuidar das 
funções de planejamento, acompanhamento, avaliação e controle de cus- 
tos. 

Os NIU devem contar também com uma assessoria jurídica compe- 
tente em matéria de patentes, licenças e outros problemas legais ligados a 
contratos de transferencia de tecnologia e de propriedade industrial. 

Por outro lado, a estrutura administrativa autónoma das universida- 
des permitirá a associação de pessoal docente e discente das diversas cate- 
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gorias aos projetos dos NIU, com vantagens óbvias para todos os envolvi- 
dos. 



Notas 

1 O Código de Propriedade Industrial foi sancionado pela Lei n° 5.722, de 21/12/ 
1971 e o Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) foi criado pela Lei 
n9 5.648.de 11/12/1970. 

Nesses casos, tem-se observado a tendência do próprio pessoal do instituto de for- 
mar uma empresa para produzir e comercializar suas inovações, à semelhança do 
que ocorre também nos EUA, Tal solução não deixa, todavia, de despertar apreen- 
. soes quanto ao futuro dos departamentos e de seu potencial de P&D, principal- 
mente à medida que as empresas assim criadas forem sendo bem sucedidas. 
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. gera coeficientes de 0,98, 0,96 e 0,92. As outras correlações da matriz são igual- 
mente elevadas. 

16 Ê interessante verificar a predominância, na pioduçá"o da PUC/RJ, das áreas duras, 
em contraste com o peso das áreas sociais na PUC/SP. 

17 
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Ver, neste volume, o Capítulo III - Terceira Parte. 

Dados do Boletim Estatístico MEC/SESu (novembro 1982). 
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Note-se que o ISI é muito restritivo, só incluindo as ciências "duras"; as áreas so- 
ciais e as engenharias, por exemplo, ficam de fora. 

Entre 1980 e 1982 o número de artigos nacionais cresceu de 4.810 para 5.947, 
isto é, em 24%. 
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